
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2033709 - SP 
(2021/0393536-1)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : SILVIA TEIXEIRA BARDY
ADVOGADO : RODRIGO SOARES PEREIRA - SP340619
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DANIEL GIRARDI VIEIRA - SP213150
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. DESERÇÃO. COMPROVAÇÃO 
DO PREPARO QUE DEVE SER FEITA NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
GUIA DE RECOLHIMENTO. AUSÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 187/STJ. 
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO E COMPLEMENTAÇÃO (ART. 1.007, § 4º, DO 
CPC/2015). NÃO ATENDIMENTO. DESERÇÃO. DECISÃO MANTIDA. 

1. A jurisprudência assente deste Tribunal Superior é de que o comprovante 
de pagamento das custas processuais deve estar acompanhado da guia de 
recolhimento do preparo, ambos de forma visível e legível, sob pena de deserção, 
conforme dispõe o enunciado da Súmula 187/STJ. 

2. Pelo que se observa da petição de recurso especial, não houve, naquela 
oportunidade, pedido de concessão de justiça gratuita ou isenção do preparo. Intimada 
a regularizar o vício incorrido, a parte permaneceu inerte. Em virtude da preclusão 
consumativa, não cabe nova oportunidade para a regularização do preparo.

3. Uma vez deferido prazo para a regularização das custas, a inexistência do 
preparo provoca a deserção do recurso, e mostra-se inviável a concessão de nova 
oportunidade para retificação do vício ou para concessão de gratuidade de justiça 
(AgInt nos EDv nos EREsp 1.667.087/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Seção, DJe 21/8/2020).

4. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 02/05/2023 a 08/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 
                 Brasília, 08 de maio de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. DESERÇÃO. COMPROVAÇÃO 
DO PREPARO QUE DEVE SER FEITA NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
GUIA DE RECOLHIMENTO. AUSÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 187/STJ. 
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO E COMPLEMENTAÇÃO (ART. 1.007, § 4º, DO 
CPC/2015). NÃO ATENDIMENTO. DESERÇÃO. DECISÃO MANTIDA. 

1. A jurisprudência assente deste Tribunal Superior é de que o comprovante 
de pagamento das custas processuais deve estar acompanhado da guia de 
recolhimento do preparo, ambos de forma visível e legível, sob pena de deserção, 
conforme dispõe o enunciado da Súmula 187/STJ. 

2. Pelo que se observa da petição de recurso especial, não houve, naquela 
oportunidade, pedido de concessão de justiça gratuita ou isenção do preparo. Intimada 
a regularizar o vício incorrido, a parte permaneceu inerte. Em virtude da preclusão 
consumativa, não cabe nova oportunidade para a regularização do preparo.

3. Uma vez deferido prazo para a regularização das custas, a inexistência do 
preparo provoca a deserção do recurso, e mostra-se inviável a concessão de nova 
oportunidade para retificação do vício ou para concessão de gratuidade de justiça 
(AgInt nos EDv nos EREsp 1.667.087/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Seção, DJe 21/8/2020).

4. Agravo interno não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por SILVIA TEIXEIRA BARDY contra 
decisão monocrática de lavra da Presidência desta Corte Superior, a qual não 
conheceu do recurso especial em razão da incidência da Súmula 187 do STJ.
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Nas razões recursais, afirma-se que "não foi dada a oportunidade da parte 

sanar eventual vício de não comprovação do recolhimento do preparo, mas sim, e tão 

somente, acerca do preenchimento incorreto da respectiva guia" e, ainda, que " 
considerando constar dos autos a juntada de guia retificada, por óbvio, mostrou-se 

desnecessária a prática do ato judicial" (fl. 2.729).

Requer a parte autora o provimento do agravo para que seja determinado o 
processamento do recurso especial para a apreciação do mérito.

Impugnação ao recurso não apresentada (fls. 2.740/2.743).

É o relatório.

 

VOTO

 A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

No caso, a decisão ora recorrida não conheceu do recurso especial porque a 
petição não fora instruída com a guia de custas devidas ao STJ, mas apenas com o 
comprovante de pagamento. Devidamente intimada para sanar o referido vício, a parte 
recorrente quedou-se inerte. 

O atual Código de Processo Civil traz regulamentação expressa no sentido 
de que a comprovação do preparo recursal deve ocorrer no momento da interposição 
do recurso (art. 1.007, caput), bem como no sentido de que, não havendo a referida 
comprovação no momento oportuno, após intimada a parte, deverá ser efetuado o 
recolhimento do preparo em dobro (art. 1.007, § 4º).

Pelo que observo da petição de recurso especial, não houve, naquela 
oportunidade, pedido de concessão de justiça gratuita ou isenção do preparo. Intimada 
a regularizar o vício incorrido, a parte permaneceu inerte. Em razão da preclusão 
consumativa, não cabe nova oportunidade para a regularização do preparo.

Uma vez deferido prazo para a regularização das custas, a inexistência do 
preparo provoca a deserção do recurso, e mostra-se inviável a concessão de nova 
oportunidade para retificação do vício ou para concessão de gratuidade de justiça.

 A propósito:
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ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
ESPECIAL. COMPROVANTE DE RECOLHIMENTO DE CUSTAS ILEGÍVEL. ART. 
1.007, § 4º, DO CPC/2015. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO DO PREPARO, 
COM RECOLHIMENTO EM DOBRO DAS CUSTAS. NÃO ATENDIMENTO. 
DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ.

1. Como cediço, uma vez deferido prazo para regularização das custas, com 
o recolhimento em dobro, conforme previsto no art. 1.007, § 4º, do CPC/2015, a 
insuficiência do preparo provoca a deserção do recurso, e mostra-se inviável a 
concessão de nova oportunidade de retificação, nos termos do disposto no § 7º do 
referido preceito legal.

2. Caso concreto em que, nada obstante deferido ao agravante prazo para 
regularização do preparo, mediante seu recolhimento em dobro, limitou-se ele a 
juntar cópia, desta feita legível, do comprovante de recolhimento de custas, sem, 
contudo, realizar a complementação do referido preparo, nos termos do § 4º do art. 
1.007 do CPC/2015, como havia sido determinado no despacho de fl. 497.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.842.869/PE, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 8/9/2021, DJe de 14/9/2021.)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO SUBMETIDO AO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. CUSTAS JUDICIAIS. REGULARIZAÇÃO. 
PROVIDÊNCIA NÃO TOMADA, APESAR DA INTIMAÇÃO DA RECORRENTE. 
DESERÇÃO.

1. Apesar de intimada nos termos do § 7º do art. 1.007 do CPC/2015 para 
regularizar o recolhimento das custas judiciais - com a indicação do número do 
processo na origem -, a parte recorrente deixou de tomar as providências cabíveis.

2. Esta Corte possui o entendimento de que a irregularidade no 
preenchimento das guias do preparo no ato da interposição do recurso caracteriza 
a sua deserção, sendo inviável nova intimação para sanar o vício.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no RMS n. 59.643/MA, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 20/8/2019, DJe de 
27/8/2019.)

 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO. AUSÊNCIA DE 
RECOLHIMENTO DE CUSTAS LOCAIS. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. 
DECURSO. SÚMULA 187/STJ.

1. Considera-se deserto o recurso especial quando, a despeito da intimação 
para complementação do preparo, a parte recorrente deixa transcorrer in albis o 
prazo para sanar a irregularidade.

2. Incidência da Súmula 187/STJ ("É deserto o recurso interposto para o 
Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a 
importância das despesas de remessa e retorno dos autos").

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
1.214.336/AM, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
12/3/2019, DJe de 15/3/2019.)

Documento eletrônico VDA36410787 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 27/04/2023 18:38:16
Código de Controle do Documento: cb79e9a5-9b45-4a48-a2ab-b56e3f96ac05



Dessa forma, o recurso especial não foi devida e oportunamente preparado, 
incidindo na espécie o disposto na Súmula 187/STJ, o que leva à deserção do recurso.

 Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.033.709 / SP
Número Registro: 2021/0393536-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10061889620178260292 1006188962017826029250000

Sessão Virtual de 02/05/2023 a 08/05/2023

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SILVIA TEIXEIRA BARDY
ADVOGADO : RODRIGO SOARES PEREIRA - SP340619
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : DANIEL GIRARDI VIEIRA - SP213150

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - DANO AO ERÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SILVIA TEIXEIRA BARDY
ADVOGADO : RODRIGO SOARES PEREIRA - SP340619
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DANIEL GIRARDI VIEIRA - SP213150

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/05/2023 a 08/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 09 de maio de 2023
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